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CONSTITUINTE MANDATO 

Dura negociação nos temas trabalhistas 
por Thals Bastos 

de Brasília 

Nesta segunda-feira, o 
senador Almir Gabriel 
(PMDB-PA) entrega seu 
relatório à Comissão da Or­
dem Social para aprecia­
ção dos seus 65 constituin­
tes. Dois dias para apre­
sentação de emendas, novo 
tempo para formulação do 
substitutivo do relator e a 
matéria estará sendo vota­
da no próximo final de se­
mana. 

Apesar do cronograma 
formal, os entendimentos 
entre as várias forças 
políticas presentes na co­
missão estão a todo vapor. 
O relator se diz consciente 
de que o confronto capi­
tal/trabalho é impossível 
de ser evitado, mas teme 
ser a sua proposta de rela­
tório bombardeada tanto 
pela esquerda como pela 
direita, e antecipa acordos 
gerais na tentativa de sal­
vaguardar pelo menos a 
base de suas ideias. 

A ala mais conservadora 
da Comissão, organizada 
em torno de empresários, 
PFL e PDS, e expressiva 
ala do PMDB, no entanto, 
admite que suas ideias se­
rão novamente derrotadas 
na Comissão Temática, a 
exemplo do que ocorreu a 
nível das Subcomissões. "A 
esquerda centrou maiores 
forças nesta Comissão do 
que em outras, enquanto os 
moderados optaram por 
garantir maioria em Co­
missões de maior peso, co­
mo as que decidem a or­
dem económica e política 
que o País deverá viver nas 
próximas décadas. Resul­
tado disso é uma maioria 
da esquerda na ordem so­
cial, o que deverá garantir 
a aprovação de suas pro­
postas. No plenário, no en-

0 conflito na questão da propriedade 
por Francisca Stella Fagá 

de Brasília 
Enire os oito anteprojetos das 

comissões temáticas da Consti­
tuinte, as restrições mais severas 
ao direito de propriedade são fi­
xadas pelo senador José Paulo 
Bisol (PMDB-RS), relator da Co­
missão da Soberania e dos Direi­
tos e Garantias do Homem e da 
Mulher. 

A proposta do relator da Comis­
são da Ordem Económica, sena­
dor Severo Gomes (PMDB-SP), 
elaborada a partir de intensa ne­
gociação sobretudo com o sena­
dor Albano Franco (PMDB-SE) e 
com o deputado Guilherme Afif 
Domingos (PL-SP), conquistou 
críticas veementes do grupo pro­
gressista da comissão por causa 
das disposições sobre os direitos 
dos proprietários rurais — uma 
indicação das dificuldades a se­
rem enfrentadas pelo projeto no 

próximo fim de semana, durante 
a votação. 

Bisol propõe uma novidade ab­
soluta sobre a disciplina da pro­
priedade no Brasil. Estabelece 
um elenco de causas para a perda 
da propriedade: pelo não uso, pe­
lo uso impróprio, pelo uso mera­
mente especulativo ou pelo uso 
"manifestamente inferior a po­
tencialidade dos meios de produ­
ção". O anteprojeto, divulgado na 
sexta-feira por Bisol, estabelece 
três dimensões para a proprieda­
de, garante direitos absolutos pa­
ra a propriedade destinada a uso 
particular e da família do titular, 
estabelece que para os bens de 
produção a função social prevale­
ce sobre o direito individual, e 
torna suscetíveis de desapropria­
ção os bens que, embora não se­
jam bens de produção, são neces­
sários para o cumprimento dos 
programas sociais. 

Embora a forma de ressarci­
mento da desapropriação seja as­
sunto de competência da Comis­
são da Ordem Económica, há 
uma forte pressão na Comissão 
da Soberania pela defesa da inde-
nização em dinheiro nas desapro­
priações. O anteprojeto aprovado 
pela Subcomissão dos Direitos In­
dividuais e Garantias, elaborado 
pelo deputado Darcy Pozza 
(PDS-RS), assegurava "justa in-
denizaçãoem dinheiro". 

Nas votações dos anteprojetos, 
porém, as atenções sobre a inde-
nização deverão estar concentra­
das na Comissão da Ordem Eco­
nómica, que definirá a forma de 
ressarcimento nas desapropria­
ções. 

Na opinião do deputado Rober­
to Freire (PCB-PE), a proposta 
de Severo Gomes "é um retroces­
so em relação ao Estatuto da Ter­
ra", por permitir ao proprietário 

rural discutir judicialmente o ato 
da desapropriação. Também o 
deputado Vicente Bogo sustenta 
que ao proprietário deve ser ad­
mitido o direito de discutir ape­
nas o valor da indenização. 

Severo Gomes propõe que a 
União possa tomar posse imedia­
ta dos imóveis desapropriados. 
Mas o proprietário poderia discu­
tir o ato desapropriatório na Jus­
tiça. 

Saindo vencedor, receberia 
a indenização em dinheiro. Sain­
do derrotado, receberia títulos da 
dívida agrária. 

Na avaliação de Vicente Bogo, 
a proposta privilegia demasiada­
mente os grandes proprietários 
rurais. 

A proposta de Severo Gomes foi 
também combatida pelo grupo 
progressista por não ter incluído 
quaisquer disposições sobre re­
serva de mercado. 

tanto, quando as forças 
políticas se reagruparem, 
a esquerda será derrota­
da". 

A avaliação, feita pelo 
deputado Osvaldo Bender 
(PDS-RS), reflete também 
a postura confiante que a 
ala progressista da Comis­
são tem mostrado. Paulo 
Paim (PT-SP) acredita ser 
possível conseguir um blo­
co unido e coeso em torno 
das principais reivindica­
ções do movimento traba­
lhista brasileiro e, com is­
so, garantir a aprovação da 
grande maioria das propos­
tas já aprovadas na Subco­
missão de Direitos dos Tra­
balhadores. Ele acredita 
que é importante manter 
as propostas já aprovadas 
na Subcomissão para que 
no último funil da Consti-

Sarney convoca todos os 
relatores das comissões 

por Edson Beú 
de Brasília 

O presidente José Sarney 
deverá oferecer um jantar 
a todos os relatores das co­
missões da Constituinte e 
aos vice-llderes da Aliança 
Democrática, revelou, na 
sexta-feira, uma qualifica­
da fonte do Palácio do Pla­
nalto. A data ainda não foi 
fixada, mas, segundo expli­
cou o mesmo informante, 
Sarney só não promoverá a 
recepção nestes próximos 
dias, para evitar "um cará-
ter festivo" ao evento. 
Lembrou que, na quarta-
feira passada, na Granja 
do Torto, o presidente já ti­
nha oferecido um jantar 
aos presidentes do PMDB e 
do PFL, seus respectivos 
líderes no Senado e na Câ­
mara dos Deputados e a to­
dos os coordenadores esta­
duais de bancada. 

Com esse encontro, Sar­
ney dará continuidade ao 
seu trabalho de estreitar os 
contatos com a classe 
politica, explicou um dos 
ministros da casa. Salien­
tou que, assim, o governo 
busca manter a unidade da 
Aliança Democrática. Ex­
tensivamente, conforme 

Rejeitada prorrogação de 
mandatos dos prefeitos 

por Zanoni Antunes 
de Brasília 

A cúpula do PMDB não 
apoia a tese de prorroga­
ção do atual mandato dos 
prefeitos fixado na Consti­
tuição em seis anos. O de­
putado Ulysses Guimarães 
acha que a prorrogação dos 
mandatos "é contraprodu­
cente". 

A proposta de dilatar o 
mandato dos prefeitos (de 
seis para oito anos) estaria 
sendo articulada através 
de consultas a lideranças 
partidárias e governadores 
e que teria o patrocínio do 
próprio presidente José 
Sarney. A alegação é de 
que o País não tem suporte 
económico para realizar 
três eleições sucessivas: 
prefeitos em 1988; presi­
dente da República em 

1989; e parlamentares em 
1990. 

A prorrogação do man­
dato dos atuais prefeitos 
chegou a ser levantada na 
reunião da Comissão Exe­
cutiva Nacional do PMDB, 
na última terça-feira, 
quando decidiu pelo adia­
mento da convenção nacio­
nal, segundo um parlamen­
tar, mas é, no entanto, ne­
gada pela cúpula pemede-
bista. 

O líder na Constituinte, 
senador Mário Covas, é 
contrário ã prorrogação. 
Já o líder na Câmara; de­
putado Luiz Henrique e ex-
prefeito de Joinvile (SC) de 
1977 a 1982, acha que o 
mandato ideal para prefei­
to seja o de quatro anos, 
embora defenda um man­
dato de cinco anos para o 
presidente Sarney. 

Richa insiste em 
bloquear novos estados 

por Andrew Greenlees 
de Brasília 

A discussão em torno da 
criação de oito novos esta­
dos no Brasil deverá 
acirrar-se nos próximos 
dias. Isso porque o senador 
José Richa, do PMDB pa­
ranaense, rejeitou a ideia 
em seu relatório, apresen­
tado na sexta-feira à co­
missão de organização do 
Estado. 

A principal alegação de 
Richa é de que criar esta­
dos foge à competência 
constitucional, sendo maté­
ria para lei ordinária. Em 
contrapartida, o relator 
propôs a formação de uma 
comissão de redivisão ter­
ritorial, integrada por cin­
co membros indicados pelo 

Congresso Nacional e cinco 
membros do Poder Execu­
tivo. O grupo teria um ano 
para analisar o estabeleci­
mento de seis novos esta­
dos. 

O texto de Richa também 
garante a autonomia políti­
ca, legislativa, administra­
tiva e financeira ao Distrito 
Federal, sob responsabili­
dade do governador distri­
tal, eleito diretamente. Se­
rão eleitos ainda deputados 
distritais para a Câmara 
Legislativa. 

Fica definido também 
que as Assembleias Legis­
lativas dos estados terão 
seis meses a partir da pro­
mulgação da nova Carta 
para adaptarem a esse tex­
to as Constituições esta­
duais. 

tuinte a esquerda tenha 
mais espaço para negociar 
em função do resultado que 
as outras Comissões apre­
sentarem. 

A seguir, um resumo das 
propostas mais polémicas 
e os pareceres das alas pro­
gressista e conservadora e 
do relator da comissão: 

• E s t a b i l i d a d e no 
emprego — A esquerda 
quer a estabilidade desde a 
admissão no emprego, sal­
vaguardados os noventa 
dias de experiência e a dis­
pensa por justa causa. Sa­
be, no entanto, conforme 
admitiu Paulo Paim (PT-
SP), que será forçada a fa­
zer concessões para conse­
guir avançar nesse ponto. 
Essas concessões pode­
riam ser, por exemplo, a 
exceção para a estabilida­
de no caso dos contratos a 
termo, como na construção 
civil, e trabalhos de nature­
za sazonal, como contrata­
ções do comércio em épo­
cas de Natal. Osvaldo Ben­
der (PDS-RS) sustenta que 

a estabilidade deve ser tra­
tada em lei ordinária, que 
poderia penalizar as em­
presas, com multas cres­
centes em relação ao tem­
po de permanência do fun­
cionário, em caso de de­
missão. Para fugir da mul­
ta, o empregador teria de 
demitir com falta grave 
comprovada judicialmen­
te. O relator, conforme 
avaliações de alguns parla­
mentares, pode adotar 
duas posturas distintas 
com relação ao tema: defi­
nir a estabilidade após dois 
anos de emprego para 
qualquer trabalhador ou 
adotar concessões do tipo 
contratos a termo, falta 
grave, etc. 

• Jornada de trabalho — 
A esquerda defende 40 ho­
ras semanais, 8 horas diá­
rias. Na avaliação de Paulo 
Paim, várias categorias já 
praticam jornadas meno­
res, como os bancários e os 
servidores públicos. Na in­
dústria segundo ele, cerca 
de 60% dos trabalhadores 

mantêm jornada de 44 ho­
ras. Ao mostrar os dados, 
ele afirma: "Por isso, não 
podemos negociar este pon­
to". Osvaldo Bender tam­
bém prevê impasse nessa 
questão, admitindo que "a 
esquerda não vai querer 
negociar, pois também tem 
seus compromissos". Ele 
defende, no entanto, con­
forme emenda apresenta­
da, que sejam fixadas as 40 
horas mas deixada em 
aberto a possibilidade de o 
empregador manter 48 ho­
ras, sendo as 8 horas exce­
dentes consideradas, neste 
caso, como horas extras, 
ou que sejam remuneradas 
em dobro. O relator da co­
missão tende a manter as 
40 horas. 

• Direito de Greve — "I-
negociável. Talvez mais 
que a estabilidade, este te­
ma suscitará as maiores 
polémicas", afirma Paim. 
Bender concorda. Ele de­
fende o direito de greve 
com exceção dos órgãos de 
segurança nacional (Exér­

cito e forças policiais) e 
desde que o comando de 
greve nos setores de ativi-
dades essenciais (hospi­
tais, fornecimento de água 
e luz, petróleo, etc.) se 
comprometa a manter um 
mínimo de funcionamento. 

• S u b l o c a ç ã o de 
mão-de-obra — O bloco 
progressista da comissão 
quer extinguir o contrato 
de trabalho intermediário, 
entendendo que ele signifi­
ca redução de salários para 
os empregados e ausência 
de garantias como contri­
buição à Previdência So­
cial e estabilidade. Bender 
propõe fórmula mediado­
ra, sugerindo que a sublo­
cação de mão-de-obra seja 
mais fiscalizada, devendo 
lei ordinária rezar sobre as 
formas de fiscalização e 
penalidades aos infratores. 
Em seu relatório, o sena­
dor Almir Gabriel mantém 
a proibição de sublocação, 
conforme consta do projeto 
da Subcomissão dos Direi­
tos dos Trabalhadores. 

acentuou esse ministro, o 
presidente tenciona reali­
zar duas reuniões ministe­
riais por mês, para fortale­
cer a unidade administrati­
va do governo. Disse que 
Sarney já concluiu a refor­
ma ministerial e que, ago­
ra, começará a fazer algu­
mas alterações no segundo 
escalão. O ministro confir 
mou que o novo presidente 
da Caixa Económica Fede­
ral (CEF) será "um nor­
destino com experiência na 
área financeira". Na ma­
nhã de sexta-feira, o presi­
dente José Sarney afirmou 
que já havia escolhido o 
substituto de Marcos Frei­
re, mas se negou a revelar 
o nome. 

No segundo escalão, a 
mesma fonte do Planalto 
lembrou que, além da pre­
sidência da CEF, acham-se 
vagas as presidências do 
Instituto Nacional de Re­
forma Agrária (INCRA), 
do Banco da Amazónia, da 
Rede Ferroviária Federal 
e, virtualmente, a chefia do 
Instituto Brasileiro de De­
senvolvimento Florestal, 
pois, conforme assegurou, 
o atual ocupante, Jaime 
Santiago, já está demissio­
nário. 

"É um absurdo o que estão para 
fazer na reforma tributária" 

Apreensivo com o anda­
mento dos trabalhos da As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte, o governador Pedro 
Simon aproveitou os dias 
em que permaneceu doente 
em sua residênia, na sema­
na passada, para telefonar 
a todos os governadores do 
País e líderes do PMDB pa­
ra denunciar o que classifi­
cou como uma proposta 
"irreal" e "absurda": a re­
forma tributária, nos ter­
mos em que foi aprovada 
no relatório da subcomis­
são da Constituinte que 
analisou o assunto. 

Segundo Simon, se inseri­
da no texto da nova Consti­
tuição, ela virá prejudicar 
imensamente os interesses 
do Rio Grande do Sul e da 
maioria dos estados, pois 
beneficia apenas São Paulo 
e Rio de Janeiro. 

Ele alega que o estado so­
fre uma perda anual de 
cerca de CZJ10 bilhões, por 
causa dos incentivos fiscais 
às exportações de calça­
dos, produtos petroquími­
cos, autopeças e outros. 
Para agravar a situação fi­
nanceira do estado — rela­
ta o repórter Milton Wells, 
de Porto Alegre — Simon 
agrega ainda a perspectiva 
de o Rio Grande do Sul vir a 
perder cerca de CZ$ 2,8 bi-

Debate com empresários 

Pemedebistas 
reúnem-se para 
aparar "arestas" 

O líder do PMDB na 
Constituinte, senador Má­
rio Covas, disse na última 
sexta-feira que as reuniões 
que vem realizando com os 
relatores das comissões te­
máticas da Constituinte vi­
sam chegar a um meio-
termo em relação às diver­
sas matérias em discussão 
nas comissões. Informou 
que é intenção das lideran­
ças do PMDB que os oito 
relatórios a serem entre­
gues pela comissões temá­
ticas traduzam o pensa­
mento médio do PMDB. 

Segundo o senador Mário 
Covas, essas reuniões têm 
sido de grande importância 
para tentar aparar as ares­
tas porventura existentes. 
Nas reuniões, das quais 
têm participado as princi­
pais lideranças do PMDB, 
entre elas o deputado Ulys­
ses Guimarães, o deputado 
Luiz Henrique e o senador 
Fernando Henrique, os re­
latores — todos do PMDB 
— apresentam suas propos­
tas e discutem-nas com as 
lideranças partidárias, pa­
ra que os relatórios fiquem 
em um termo médio. 

Para o líder do PMDB na 
Constituinte, a nova Consti­
tuição brasileira não sairá 
por consenso, pois muitas 
coisas só serão decididas 
mesmo pelo voto em plená­
rio. 

Pedro Simon 

lhões, relativos à sua parti­
cipação no Fundo dos Mu­
nicípios. 

Isso porque, de acordo 
com a subcomissão, so­
mente terão direito a este 
fundo os estados cuja renda 
"per capita" for inferior à 
nacional. "A proposta de 
reforma tributária que es­
tão querendo aprovar é 
completamente fora de ló­
gica", afirmou Simon. 
"Enquanto o Rio Grande 
do Sul sofre a ameaça de 
perder receita, São Paulo é 
capaz de duplicar sua arre­
cadação, o que é um escân­
dalo". 

"Ê um absurdo o que es­
tão tentando fazer. São 
Paulo, como Rio de Janei­
ro, está tentando ludibriar 
o Nordeste e deixar o Sul, 
de modo muito especial o 
Rio Grande, numa posição 

O relator da Comissão de 
Sistematização da Constituin­
te, José Bernardo Cabral, es­
tará em Belo Horizonte, no 
próximo dia 16, para debater 
com os empresários mineiros 
a nova Constituição. Bernardo 
Cabral realizará o trabalho fi­
nal de organização e sistema­
tização de todos os textos 
aprovados nas subcomissões 
e comissões, com poderes pa­
ra alterar e rejeitar proposi­
ções. O encontro do dia 16 é 
promovido pela Federação do 
Comércio do Estado de Minas 
Gerais. 

O presidente da FCEMG, 
Renato Rossi, afirmou á EBN 

que "a participação do empre-
sariado mineiro no debate 
com o relator da Comissão de 
Sistematização da Constituin­
te é muito importante, pois já 
há matérias aprovadas nas 
subcomissões que colidem 
com o pensamento do empre-
sariado, na medida em que 
aumenta a interferência do 
Estado na economia e na so­
ciedade". 

Rossi disse ainda que, "o 
que precisamos é exatamente 
de uma Constituição duradou­
ra, para que o Pais trabalhe 
com leis que possibilitem a 
tranquilidade social e assegu­
rem os direitos dos cidadãos". 

tremendamente prejudi­
cial", acusou Simon, em 
entrevista à agência Globo. 

Para ele, há uma tentati­
va de negar ao estado o res­
sarcimento do que perde 
com a isenção de ICM aos 
produtos exportáveis, pre­
judicando ainda mais a re­
ceita gaúcha, enquanto São 
Paulo poderá até mesmo 
dobrar sua arrecadação. 

A advertência do gover­
nador surtiu efeito imedia­
to. Reunida na sexta-feira 
a Mesa da Assembleia Le­
gislativa decidiu desenca­
dear uma mobilização en­
volvendo todos os setores 

sociais, que, em comissão, 
irá a Brasília na próxima 
semana acompanhar a vo­
tação do projeto na Comis­
são da Reforma Tributária 
e tentar alterá-lo. 

"Vamos vencer os que 
querem dividir a 
Aliança Democrática" 

por Edson Beú 
de Brasília 

"Vamos manter a Alian­
ça Democrática e vencer 
os que desejam dividi-la, 
quer por ambição quer por 
interesse pessoal", esse foi 
o Tecado que o presidente 
José Sarney deu à classe 
política, durante o progra­
ma "Conversa ao Pé do Rá­
dio", na manhã de sexta-
feira. 

Momentos depois, 
quando embarcava para 
uma visita de um dia ao 
projeto "Calha Norte", na 
região fronteiriça do Ama­
zonas, Sarney reafirmou 
sua convicção na manuten­

ção da coligação formada 
pelo PMDB e PFL. 

Referindo-se especifica­
mente à ala do PMDB favo­
rável a um mandato presi­
dencial de quatro anos com 
eleições já no próximo ano, 
Sarney declarou que "há 
um grande sentimento de 
responsabilidade em todos 
nós, da Aliança Democráti­
ca, e um grande desejo de 
superar todas as divergên­
cias". O presidente enfati­
zou a necessidade de as li­
deranças da Aliança se 
manterem unidas, para o 
País superar a crise. "Nes­
tes tempos de dificuldades 
é preciso evitar qualquer 
divergência", assinalou. 

Ulysses ouve deputados 
sobre eleições diretas 

por Zanoni Antunes 
de Brasília 

O presidente do PMDB e 
da Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, almo­
çou na última sexta-feira 
com catorze parlamenta­
res do seu partido e reco­
lheu do encontro, segundo 
um dos participantes do al­
moço, deputado Luiz Hen­
rique, líder na Câmara, a 
opinião de que ainda é cedo 
para marcar a data da con­
venção nacional do PMDB 
que definirá a posição do 
partido em relação à dura­
ção do mandato do presi­
dente José Sarney. 

O almoço, num restau­
rante da cidade, teve como 
objetivo sondar esse grupo 
de parlamentares sobre a 
proposta da convenção na­
cional que está sendo enca­
minhada pelo deputado 
Maurício Fruet, do PMDB 
do Paraná, que pede a con­
vocação da convenção, 
através das bases, para os 
dias 27 e 28 deste mês. Caso 
o deputado paranaense te­
nha sucesso, as bases parti­
dárias passarão por cima 
de uma decisão da Comis­
são Executiva do PMDB, 
que na última terça-feira 
decidiu pelo adiamento da 
convenção. 
Para que a proposta de 
convocação da convenção 
nacional seja vitoriosa, o 
deputado Maurício Fruet 
(ex-prefeito da cidade de 
Curitiba) terá de conseguir 
a adesão de dois terços de 
convencionais de pelo me­
nos sete estados (258 assi­
naturas). Até a última 
sexta-feira, o autor da pro­
posta já computava 150 as­
sinaturas. O documento 
também foi assinado pelos 
líderes Fernando Henrique 
Cardoso (Senado) e Mário 
Covas, líder do partido na 
Constituinte. 

Na defesa da realização 
da convenção nacional e da 
fixação imediata da posi­
ção do partido com relação 
à duração do mandato pre­
sidencial, o senador Mário 
Covas pondera que o 
PMDB não deve continuar 
protelando o problema. Pa­
ra ele, adiar a convenção 
"não aposenta o assunto". 

O senador disse ainda 
que não participaria, ago­
ra, de uma campanha de 
rua pela realização de elei­
ções em 1988, juntamente 
com outros partidos. No 
momento, explicou, o mais 
importante é tentar con­
vencer o PMDB a tomar 

uma posição sobre o tema. 
"O partido deve reunir-se e 
decidir pelo que a maioria 
acha." 

Na sua opinião, o manda­
to de cinco anos pretendido 
pelo presidente Sarney "só 
serve para ampliar a tran­
sição", instalada no País 
quando da eleição pelo co­
légio eleitoral do presiden­
te Tancredo Neves. "Quero 
convencer o meu partido", 
enfatizou. 

Covas acha ainda que o 
PMDB não deve ficar de fo­
ra da pregação das eleições 
presidenciais para o próxi­
mo ano. "O partido não 
tem o direito de não liderar 
essa posição", reiterou o 
líder, acrescentando que o 
PMDB, por obrigação, "de­
ve estar na frente desse 
acontecimento". Conside­
ra, ainda, que a proposta 
do deputado Fruet sairá vi­
toriosa e cita como exem­
plo a decisão do diretório 
regional de São Paulo que, 
segundo Covas, não só vo­
tou pela convenção como 
antecipou o seu resultado 
ao se manifestar pelo man­
dato de quatro anos. 

"Presidente 
deveria 
renunciar" 

"Ao invés de exigir um 
mandato de cinco anos, 
atropelando a soberania da 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte, o presidente Sar­
ney deveria renunciar ime­
diatamente e convocar 
eleições diretas já." Essa 
posição foi defendida pelo 
ex-secretário do Partido 
Comunista Brasileiro, Luiz 
Carlos Prestes, que partici­
pou, em Salvador, de um 
debate promovido na 
sexta-feira pelo diretório 
central dos estudantes da 
Universidade Federal da 
Bahia. 

Prestes declarou que a 
futura Constituição será 
profundamente conserva­
dora, "pois os constituintes 
eleitos pelos monopólios, 
na mais cara de todas as 
eleições, têm agora de pa­
gar com propostas que sa­
tisfaçam seus benfeito­
res". Mesmo defendendo 
eleições diretas já para 
presidente da República, o 
ex-secretário do PCB acha 
que uma eventual vitória 
de Leonel Brizola é uma ta 
refa difícil, ''pois o ex-
governador do Rio enfrenta 
a oposição dos grandes". 

Votações podem definir 
novos partidos políticos 

As votações nas comis­
sões temáticas da Consti­
tuinte determinarão as ba­
ses para um novo quadro 
partidário, com modifica­
ções nas relações políticas 
da vida brasileira para os 
próximos anos, acha o se­
nador Carlos Chiarelli, 
líder do PFL no Senado. 
Ele explicou à EBN, na 
sexta-feira, que agora as 
manifestações na Consti­
tuinte determinarão as afi­
nidades ideológicas e na 
etapa subsequente aconte­
cerá a hora da verdade 
com a defesa pelos parla­
mentares de posições pro­
gramáticas. 

Chiarelli admitiu que 
dentro destas possíveis al­
terações da situação 
político-partidária, pode-se 
prever uma aproximação 
entre o seu partido e os par­
lamentares do PMDB que 
constituem o centro demo­
crático. Ele entende que a 
união destes deputado? 
permitirá maioria na Cons­
tituinte de pensamento li­
beral, sem a necessidade 
de apoio da extrema-
direita para fazer frente às 
posições de esquerda. 

O PFL será beneficiado 
se as divergências internas 
do PMDB acabarem resul­
tando na saída do chamado 
grupo progressista, lidera­
do por Mário Covas. Foi o 
que admitiu, na sexta-feira 
Chiarelli, ao afirmar que, 
se o centro democrático se 
tornar majoritário e o 
"grupo esquerdista" sair, o 
diálogo entre o seu partido 
e o PMDB ficará mais fá­
cil, inclusive a nível de es­
tabelecimento de pontos 
administrativos comuns. 

Chiarelli, relata a Agên­
cia Globo, ressaltou que is­
so não quer dizer que atual-
mente não exista diálogo. 
Explicou que, com uma si­
tuação desta, os pontos de 
conflito seriam menores e 
os de concordância maio­
res. 

E a previsão do sena­
dor é de que o PMDB não 
conseguirá passar pela 
Constituinte unido. Ele ar­
gumentou que agora, com 
as decisões das comissões, 
as divergências deverão 
aprofundar-se, pois exigi­
rão definições programáti­
cas e doutrinárias 


